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GÜVERNO DO ESTÂDO DO CrÂRÁ

coNsóROo pÚBtlco DE SAÚDE DA MIGR0RREGIÂo Do TAUÁ

CONTRATO DE BATEIO N9 A8I2O24

Pelo presênte, de um lado, ê conforme a Cláusula Décima Primeira do Contrato
referentê à constituiçâo do CONSORCICI PUBLICO DE SAUDE DA t\ítCRORREGIÃO
DE TAUA - CPSMT, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de lntençÕês, o
Município de Tauá - pessoa jurídica de direlto público interno, inscrita no CNpJ Oo
MF sob o no 07.849.53210001-47 çom sede no endereço: Av. Cel. Lourenço Feitosa,
20, Centro, Município de Tauá, Estado do Ceará, neste ato representaáo por sua
Frefeita - Sra. Patrícia Pequeno Costa Gomes de Aguiar, portador da Cédula de
ldentidade no 9500261120 SSP/CE, inscrito no CPF-233.689.933-72, doravante
denominado CONTRATANTE, e, de outro, o CoN§ÓRcIo PÚBLICo DE SAÚDE DA
MÍCRORREGIÃO DE TAUÁ - CPSMT, pessoâ jurídíca de direíto públíco, ínscríta no
CNPJ do MF sob o no 12.116.5661ü001-62, com sede na Rua Abigail Cidrão de
Oliveira, 190, Planalto dos Colibris, no Município de Tauá, Estado do Ceará, neste ato
representado por seu Secretário Executivo, Sr. José Ariston Alves de Llma , tituiar da
Cédula de ldentidade no 20A8493342 e inscrito no CPF sob o no 1g1.687.99g-49, ao
final assinado, doravante denominado CONTRATADO, têm entre sijusto e contratado,
com inteira sujeição à Lei Federal na. 14.13312021, à Lei Federal no. 11.1OZDOAS,
Decreto no. 6017/2aa7 e ao Contrato de Consórcio público, o que se seguê.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

O presente Contrato de Rateio se regerá pelo disposto no art. 80 da Lei Federal no
11.1O712005 e art. 13e seguintes do Decreto no6.017t2OO7,de fifi1Í2007, bem como
nos dernais normativos pertinentes à matéria.

CLÁUSULA SEGUNDA - t}O OBJETO

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras
e critérios de participação do COffIRÁIA/VTiEjunto ao çONTRATADO, nss repasses
de obrigaçÕes financeiras rateadas, assêgurando ocorrer com as despesas de todas
as atividades a serem desenvolvidas pelo Consórcio de acordo côm o definido no
Contrato de Programa, pela transferência do CANTRATANTE aa CONTRATADO da
gCStáO dA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO. UPA 24H DE TAUÁ - DRA.
LEILA MARIA ALEXANDRTNO CIDRÃO, integrante da Secretaria da $aúde do
Estado do Ceará, para o desenvolvimento das açÕes e serviços de saúde constantes
da Portaria no 10(MS/GM), de 3 de janeiro de 2017 e demais normas que regem a
Rede de Atenção às Urgências do Sistema únlco de Saúde (SUS).
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CLÁUSULA TERcEIRA - DA PREVISÃo oRÇAMENTÁRA

O COíVIRATANTE, para o exercício financeiro de 2ü24, assegurâ ter consignado na
sua Lei Orçamentária Anual-LOA, e/ou assegurará inserção através de Crédito
Adicional Especial em sua Lei Orçamentária em alcance, da dotação suficiente para
suportar as despesas assumídas através do presente CONTRATO DE RATEIO.

Parágrafo Único - O CONTRATAIVIE deverá informar sobre a respectiva Lei
Orçamentária Anualjuntamente com os Anexos correspondentes, e/ou do respectivo
Credito Adicional Especial, objeto desta Clausula, fornecendo cópia ao Consóicio, no
prazo de 30 (trinta) dias da dâta de assinatura deste Contrato.

CLAUSULA QUARTA _ DO VALOR COTA.PARTE E A FORMA DE REPAS§E

Conforme regras estabelecidas no Contrato Programa para o rateio proporcional
das obrigações financeiras parâ ocorrêr cCIm as despesas das atividades do
Consórcio, o CÔ/VIRATANTE fica comprometido perante o CONIRÁTADO com
sua Cota-Parte AnuaÍ de 2023, no valor total de R$ í.740.000,00 (um milhão
setecentos e quarenta mil reais), obrigando-se repassar em 12 (dazel parcelas
mensais iguais de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais), devendo
ser creditado em favor do COIVTRATADO até o dia 20 de cada mês, na sua Conta
Bancária no 39.318-5, Agência '1 155-x, Banco do Brasil/Tauá-Ce.

Subcláusula Primeira - Por força deste CONTRATO DE RATEIO, conforme
autorização contida na Subcláusula Única, da Cláusula Décima Primeira do
Protocolo de lntenções, ratificado pela Lei Municipal do CONTRATANTE, o mesmo
autoriza o COA/IRÁTADO a prover os créditos das parcelas mensais estabelecidas
no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria da
Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZCE), e solicitar a retençâo dos valores que
íaz jus, nos recursos do ICMS h/lensal do híunicípio de Tauá;

subcláusula segunda - Por força deste CONTRATO DE RATElo, na
conformídade da autorízação contida na SubcláusuÍa Unica, da Cláusula Décíma
Frimeira do Protocolo de lntençôes Ratificado pela Lei Municipal do
CANTRATANTE, o mesmo autoriza a SecretarÍa da Fazenda do Estado do Ceará
(SEFAZICE), a promover a retenção do valor correspondente de cada parcela
mensal vincenda, nos recursos do lCl\íS mensal do l\íunicípio de Tauá, e proceder
a Crédito em favor da conta bancáría do Consórcio Público de Saúde da
Microrregião de Tauá - CP$MT;

Subcláusula Terceira - O período de retençáo dos valores mensais estabelecidos
neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas, tem início no mês de
outubro de2Q24 e término no mês de setembro de 2025;

Subcláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta
cláusula e suas subcláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu
cumprimento total, salvo mediante apresentação de Distrato elou Rescisão deste
contrato, obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes;

Subcláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de eronograma de
desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas subááusulas,
respectivamênte, náo serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante
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"Termo Aditivo" e/ou outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com
anuência de ambos os partícipes.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRTGAÇÕES On CONTRATÂNTE

| - Repassar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no
presente CONTRATO DE RATEIO;

ll - Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno
cumprimento das obrigaçóes previstas no presente CONTRATO DE RATEIO,
quando na condiçáo de adimplente;

lll - Ter assegurado o correspondente Crédito Orçamentário, à conta da Dotação na
Lei Orçamentária Anual do Município elou íazer constar no prazo de 30 (trinta) dias
da data de assinatura deste instrumento, inserindo-o através de Crédito Adicional
Especial, na qual ocorrerão as despesas cüm obrigações fínanceíi"as assumidas por
força deste CONTRATO DE RATEIO;

lV - Cumprir o cronograma de desembolso do repasse dos recursos financeiros deste
CONTRATO DE RATEIO, conforme previsto na Cláusula Quarta e suas
subcláusulas.

cLÁu§uLA §EXTA - DAS OBRTGAçÕES OO CONTRATADO

l- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO nâ
consecução dos objetivos definídos no Contrato de Programa, observadas as
normas da contabilidade pública;

ll - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de dlreito
financeiro, aplicáveis às entidades públicas;

lll - lnformar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos
repassados pelo CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE
RATEIO,

GLÁUSULA sÉTIMA . DA VIGÊNcIA

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia na data de sua
assinatura com término em 31 de dezembro de 2A24, em estrita observância a
legislação orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às
dotaçóes que o suportam.

Parágrafo Único - O prazo de vigência previsto na Caput desta Cláusula poderá
ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços
pÚblicos ou por ações contempladas em Plano Plurianual e por acordo ,entre as
partes.

GLA§ULA OITAVA - DA RETIRADA E DA EXCLU§ÃO DO CONSORCIADO

Conforme a Cláusula Décima Sexta e sua Subcláusula Segunda, do Protocolo de
lntençÕes, ratificado pela Lei Municipal do CONIRÁTANTE, a retirada do ente do
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Consórcio Público dependerá de ato formal de seu representante, na forma
previamente discipiinada por lei do próprio ente federado, a ser comunicado à
Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do Consórcio Público da
Microrregional ce Saúde de Tauá - CPÍvlST, cíente de que por força deste
CONTRATO DE RATEIO, a retirada ou a extinção do consórcio público, não
prejudicará as obrigações já constituídas, inclusíve CIs contratos de programas e
contratos de rateio, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das
indenizaçÕes das obrigações já cumpridas pelo CONTRATADA.

CLAU$ULA NOI'JA . DO FORO

Para dirimir eventuais dúvidas, controvérsias, excessos elou omissôes deste
CONTRATO DE RATEIO, os partícipes elegem o foro da Comarca de Tauá,
Estado do Ceará, renunciando a quaisquer outros.

E por estarem de aeordo com as eláusulas e condiçÕes acima estabelecidas,
assinam o presente CONTRATO DE RATEIO em 03 (três) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os
devidos efeitos legais.

Tauá-CE, 30 de agosto de 2024.

Patrícla Pequeno Gomes deAguíar Alves Lima
Preftita Municipal de Tauá

CONTRATAI\.ITE

TESTEh/IUNHAS

Executivo Consórcio
CONTRATADO

/

RG

RG.

Assinatura

Nome:
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Exr*Àr' rr rii";:;ff E LrcrrÁcÃo
NO DO DOCUMENTO 24g/2A24

v'{LoR PoR FONTE: FONTE 00- RECURSOS 6ap6lÁRtos: R$ 2.9?5,40; pRocESSo No: 24001.04081 1t2024-rt r suITE IsESA oBJETo: Aaquisição do medicame;rÚo LERCÁNIDrPrN0 (cLoRrDRATo), 10MG, COL{PRIMIDO REI/ESTIDO - ZA]\IIDIP@ (item 04) e a aquisigão do medi_oamento N4ETFORÀ{INA (CLORIDRATO) 500N,íG, col\dPR-IN'IIDo novdsrrno qitem 05). de aoordo oom &s 
"*p""iÍionçõ"* 

e quantitatir.os previstos ,roTermo ds Referência, pelo período de 06 (seis) meses, cÕm a finalidade de atender pàcientes oriuntlos de açoes iudiciais 3g5T1FICATIyA: Considerando
::-r::::1'-"3Ttos em questãô tratam-se de medioamentos pat? oumprinento de àrdem judioial, utilieados sm h.âtâmentos voltados à divemos oontexto§de doenças sendo a indicação item a item espeoificada üô aflexo I. Considaan<lo a inrlisplnibiliiade de iflstruuentos legais vigentes e o stat$ ir;o;ut ooprocesso de aquisição em que o it'em se enoontra, observa-se 

,qre 
não há tempo hábil pe aguardar até a conolusão 4o prooesso licitatôrio, sÊndo neoessário,para minimizar possíveis danos causados pela falta desse mediomento, prosieguir oom .stá aquisigão direta m oarátei' ernergonoial. portanto, oonsidoranclo

-- os fatos supracitados e enteldendo o cenário desfavorávei relativo ao áesabaJteoimmto desse medioamento, torna-se indispensávei e ,,rgenÍe aaquisição,\ atraves de Dispensa de Lioitagão, para.suprir as deoisões juclioiais, por m poriodo d* *ri, *".u", tmpo previsto paa 1-mal;,agão do prooesso lioitatório emandmento, onde stgerimos que, caso haja homologagão ão novo pi-o""..oiioitntório, com*plopo*ta mais vantajosa para o Estado, seja analisada a possibiliclade de rescisão contratual. oonÍbme AÍ' i3?, inoiso vIII da Lein" 14.13312021" vALóIi GLoBgr: n$ 2.s"7:,+ô ( áois mil novecentos e setenta e cincortaitequmentacentavos)DorÀÇÂoORÇAL{ENTÁRIa: 79813-242o074A.La3az.fit.z0sg6-03.339032.i.500.9100000.0.3.01FUNDAMENTAÇÃ.
LEGAL: Inoiso vIII do aú 75, ala a* 72 da Lei Federal no 14.133/2027 CoNTRATADA: ôNCOfXo üI§TRIBUIDOilA DE MEDICÂMENTOS LTDAe NUTRIEI''ITES ME, DISTRIBLIID0Rd DE MEDICÀMENTOS LTDÀ DISPENSA: 301ü712024 - Catla Cristiaa Fonreles Baroso RATIFICAÇÃg.30]A7/2024 - Carla Cristira Fonteles Bârroso.

Rômulo Luiz Nepomuceno Nugueira
COORDENADORIA JI'RÍDICA

Exrn{ro 
". Jf"XJf"E, LrcrrAÇÃo

N' DO DOCUMENTO 33412024
PROCES§O N": 24çÚ1'{}5624512ü24-25 I SUÍÍE lSESrl üBJET0: Àquisiçáo ae rorsÀíúg TBÂH§rBRÊ,NCIÀ I}E S.ôNcgÉ de t5úml e 3r}sm!para supú a Hemorrede, de acordo com as espeoifioagóes e-qraúitatt o, pr"ri*to* ro Termo de Refe#noiq polo periodã de 0l luml ano JUSTIFICATIVÂ:A aquisigão das balsas se faz nçaçssái.z par ser ímprcsoindíxe1à realuago da prorlu1lo de hemooompon,jrit* J**- airp""iaiilr"J., ,Ã h"-p;;;r*uso nos pacientes que nocessitam fe tratam.ento hgmotenípioo/transfirsional, visà que o HEL{OCE é o órgãopúblico responsável pela política de sangue noEstado do cearií, atendendo 1007o aos paoientes do sus ; 100% âos pacientes nad susno interior do Estado, além de certa parceia de paoientes não sUSmr For'íaleza" NE§te momento não dispomos de NENHUM coNTRÀTo YiGENTE, tendo em vista que a empresa J p INDiÀ{[iüARff{'õeuTiã" *rr,não aoeitou a prorogagão do conlraÍo n§ L299,2a20, çvJo obj-e! f ]geatao de equipamentos oom foraáoimentá de bolsas de sangue, devidc or pregos estaremclefasados' 3.5. Enoontra-se em trâmite o Prooesso NÜP 24bal.0396l"zlz0zq-àa, 

"; i*i ;"r al de cotagão d" prego varon GL6BAL: R$ 5?9.610,ü0 (quinhentosesêtçntâenovomil,seiscentos edezreais)DOTAÇÃOotçarr,mNúúA:240s4-24200424Ja302.17r-2$5g9.03.33903000.1.600.9200
000'1 3'01; 202!9 - 2420o424.1o-302.171.20589.03.33903000.t.e ss.çzo0aoo.t,3.01 FUNDAI,{ENiiCÀõiEôAL, inciso VI11, do eú.75, ç/ç o aú.72,tc<losdaLeiFederaln"T4'133/2021CONTRATADA:JPINDúsrRrAFÀRMAC-ÊúICÂs.A.DI§PENSA: t9t09/2024-Luizoráriossb.sllsI{..h.
Filho RATIFICÁÇ La: WttsgtZOTq - Luíz Otr{vio Sobreira Rooha Filho"

Rômulo Luiz Nepomueeno Nogueira
COORDENADORIA ruRh}ICA

t'7* 4*:?. *-8*

I',XT' ltA T{} DÍ DI SPi]N SA I}F] I,I{'I TA{'i ( }

PRocES§o N': 2400Í'a55582/2a2-4-03 /suirE SESA o**;ão' ÀX?i:*t3}ffi#8,1::3lo,q,i't tipo carren, para arender ao Hospitai de hrÍessejanaDr' Carlos Albedo Sfudart Gomes -FI&zíSES,{ de acortlo com a espàcificações e qumtitatiwos p,*istos ro Te@o d-e Referênoia, pelo periodo de 01 (um)aa'o" JUSTIFIcATIvA: o material a ser adquirido tem cômo !111o vra.liltar ** oi*rgin* 
" 

trarspiaúes puLnonares- No momçnto a ARp vigente, o pE
202310904, oonsagrado fracassado' Reaberto novo prooesso no 0 148301512023, efioonka]se em faseàe parecer téonioo. o objeto da contrâtâção está prÇvistono Plano de contlatações Plurianual c oom as dirJtrizes de logístioa sustmtávol, ute- au o*tr* inr;';;r;;. ã" frã"J-;";"t" da Adrninistração, definidcsem regularnento do Focíer Executivo Estadual, oonfome alt. 6o do Dsoreto Es tadualn'35.283D023. VALOR GLbB .tL:243.1rJi.,72( duzentos e quarertâ
Y [!* -it, çento e dois reais, setenta e dois sentavos ) DOTAÇãO oRÇAÀ,{ENTÁRti z+zoozt+.t0.302.171.20578.03.339030.1.500.910000ü.0.3.01.
z42aÜ211'1a3\2.171.?,fr578.{J3.339030.1.600.9200000.1.3.01;iuNDem,NreçÃoi,oGAL, iooi.ovill,a"".ris,"i". u1.-Tz,todasdaLeiFederalni14'133/2021 CONTRATÂDA: Ço Mf,I) PRoDlITos E §ER\1IÇos DE sÂÚDE LTD; DISpENS A: zü/0s/202i -Luiz orávio sobreira Rocha Fitho.RATIFICÀÇÃO : 2}fi912024 - Ln)z Otávio Sobreira Rocha Filho.

Cicero Douglas Silva Rufmo
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
EXTRÀTO DE DISPINSÁ DE I,ICITAÇÃO

PRüCESSü N": 24{t{}1.057681i2ü24'ii / surrE /sEsÂ oI,+3,1/:fq:llãT:3313"::'^t nro rNrBrDoR DE cl EsTERASE, s00sr, Fó Lro,r-LrzADo PAR'A' soluÇÃo INJETÁVEL + DTLUENTE 10l,rl-, I'RAsÓo l ÂMptlr.d (ixem $r), de *oordo oom as espeoiÍioagões o quanritativosprevistos no T'ermo de Referênoia,,peio período de 12 (doze) meses, oom a fmalidade de atendàr pa"i"íi". o.irr.l* Ju aiães.iuaioiais JLT5TiFICATIVA:consid€raldo que a ordem judicial tem car'áter imperativo e que c seu descuaprimento, aoarreta inurneras sanções para o Estadq tais oomo bloqueios deverba pública dcs cofies estaduais e multas.peesoai-" .t p"""o.-.{o seoretrírio cie àuúdu, faz-"" neoessária a aquisigao dt modicmEnto de fbrma emsrgenoiâ,,para fazer valer a decisão judioial e impedir p§uizos rc erário e-stadual VALÕR cr-oeA]-: R$ 1.763.663,40 ( um milhão §ôteoertos e sessenta e rrês rnilseiscetrtosese§§§ítâôtrêsreaissçarontaosrúavos)DorAÇÃoORÇAMENTÁRh: istr: -242a0744.Í0.3a2.y7r.2ü5g6.03.339032.1-500.9100000
'0 3 0] IUNDAMENTAÇÁO LEGÀL; Inoi*o vIIl da üt. 75, alc art. 72 ú Lçi F9derrt fi" t4.133/z0zl CONTRÁI'ADA: i.7 MEDICÂI PRODUTOSEOSPITÀ'LÀRE§ LTDÀ IISPÊNSA: 2310912ô24 - Luiz otávio §obreira Rooha Filho RATIFICÀÇÀo, z:iosiiú; - r-; s oüwia Sobrcira Roçha Filho.

Rômuio Lliz l"'epcmucffo Nogueira
COORDENA}ORIA JLIR1DIC A
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